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AGRAVADO : EDSON SOUZA CORREIA DE AMORIM (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  .HABEAS CORPUS
BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. NULIDADE DAS PROVAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Pernambuco contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do paciente, mas concedeu, de ofício, a ordem
para declarar a nulidade das provas obtidas em decorrência de
busca domiciliar realizada sem mandado judicial, determinando o
desentranhamento dos elementos probatórios e a absolvição do
paciente, nos termos do artigo 386, inciso II, do Código de Processo
Penal.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a entrada em domicílio sem
mandado judicial, em caso de crime permanente como o tráfico de
drogas, é válida quando baseada na fuga de indivíduos ao avistarem
a viatura policial e na posterior apreensão de entorpecentes no
interior da residência.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça exige fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, para a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial, mesmo em casos de flagrante delito.
4. A fuga de indivíduos ao avistarem a viatura policial, por si só, não
configura fundadas razões para justificar a entrada em domicílio
sem mandado judicial, conforme entendimento consolidado.
5. A ausência de comprovação de consentimento voluntário do
morador para a entrada dos policiais reforça a nulidade das provas
obtidas.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A entrada em domicílio sem mandado judicial
exige fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que
não podem se basear apenas na fuga de indivíduos ao avistarem a
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viatura policial. 2. A ausência de consentimento voluntário do
morador invalida as provas obtidas em busca domiciliar sem
mandado judicial.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 157,
§1º; CPP, art. 386, II.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe ; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min.8/10/2010
Rogerio Schietti Cruz, DJe 15/3/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, negar provimento28/08/2025 03/09/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : EDSON SOUZA CORREIA DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS

. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL.CORPUS
NULIDADE DAS PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Pernambuco contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do paciente, mas concedeu, de ofício, a ordem
para declarar a nulidade das provas obtidas em decorrência de
busca domiciliar realizada sem mandado judicial, determinando o
desentranhamento dos elementos probatórios e a absolvição do
paciente, nos termos do artigo 386, inciso II, do Código de Processo
Penal.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a entrada em domicílio sem
mandado judicial, em caso de crime permanente como o tráfico de
drogas, é válida quando baseada na fuga de indivíduos ao avistarem
a viatura policial e na posterior apreensão de entorpecentes no
interior da residência.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça exige fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, para a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial, mesmo em casos de flagrante delito.
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4. A fuga de indivíduos ao avistarem a viatura policial, por si só, não
configura fundadas razões para justificar a entrada em domicílio
sem mandado judicial, conforme entendimento consolidado.

5. A ausência de comprovação de consentimento voluntário do
morador para a entrada dos policiais reforça a nulidade das provas
obtidas.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A entrada em domicílio sem mandado judicial
exige fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que
não podem se basear apenas na fuga de indivíduos ao avistarem a
viatura policial. 2. A ausência de consentimento voluntário do
morador invalida as provas obtidas em busca domiciliar sem
mandado judicial.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 157,
§1º; CPP, art. 386, II.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe ; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min.8/10/2010
Rogerio Schietti Cruz, DJe 15/3/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do
Estado de Pernambuco contra a decisão (fls. e-STJ 197-208) que não conheceu
do   impetrado em favor de EDSON SOUZA CORREIA DEhabeas corpus
AMORIM, mas concedeu, de ofício, a ordem para declarar a nulidade das
provas obtidas em decorrência da busca domiciliar realizada sem mandado
judicial, determinando o desentranhamento dos elementos probatórios e a
absolvição do paciente, nos termos do artigo 386, inciso II, do Código de
Processo Penal.

O agravante alega que a decisão monocrática contraria o
entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto ao Tema 280 da
repercussão geral, segundo o qual a violação de domicílio, em caso de crime
permanente como o tráfico de drogas, não se configura quando presentes
fundadas razões de flagrante delito.

Argumenta que, na hipótese, a fuga dos indivíduos ao avistarem a
viatura policial, associada à posterior apreensão de entorpecentes no interior
da residência, configura justa causa para a entrada no domicílio sem mandado
judicial.

Reitera a alegação de que a decisão atacada divergiu do precedente
firmado no julgamento dos Embargos de Divergência no Agravo Regimental no
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Recurso Extraordinário n. 1.491.517, Relatora Ministra Cármen Lúcia, no qual
se reconheceu a legalidade da entrada em domicílio diante da fuga de suspeito
e da existência de fundada suspeita de tráfico de drogas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para denegar a ordem de habeas corpus.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não prospera.
Conforme exposto na decisão agravada, o presente  foihabeas corpus 

impetrado contra acórdão do Tribunal local já transitado em julgado.
Nesse contexto, não deve ser conhecido este  , manejado comowrit

substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração
da competência desta Corte (art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição da
República).

Com efeito,
 
[p]or força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência
desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às
hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ
julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação
definitiva sofrida pelo paciente, deve-se reconhecer a incompetência
deste Tribunal para o processamento do presente pedido (AgRg no HC
n. 903.573/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , D Je de ).16/10/2024 23/10/2024

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA IMPETRAÇÃO
DO WRIT. HC SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça vem buscando fixar balizas para a
racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não
apenas do curso natural das ações ou revisões criminais mas da
efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de
prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção.
2.  Esta Corte, em diversas ocasiões, já se pronunciou no
sentido de que [n]ão deve ser conhecido o writ que se volta cont
ra acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não

HC n. 730.555houve inauguração da competência desta Corte" (
/SC, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , D Je de 9/8/2022

). (...) 5. Agravo regimental a que se nega provimento 15/8/2022 (AgRg
no HC n. 846.367/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , D Je de ; grifamos).22/4/2024 25/4/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA
NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
NEGATIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - Não se conhece de habeas corpus impetrado contra acórdão
com trânsito em julgado, porquanto manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não

  (...) Agravohouve inauguração da competência desta Corte.
regimental desprovido (AgRg no HC n. 897.496/MS, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , D Je de 16/4/2024

; grifamos). Assim, descuidando a parte de valer-se do23/4/2024
meio processual adequado, qual seja, a revisão criminal, não se deve
conhecer do habeas corpus que objetiva a desconstituição de
condenação definitiva antes de inaugurada a competência desta Corte
acerca da matéria, sobretudo quando não aferível, de plano, a
existência de constrangimento ilegal manifesto nos limites de cognição
da via eleita. Ademais, [o] habeas corpus não é a via adequada para
apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas,
tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias
de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e
das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos
limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir
dilação probatória (AgRg no HC n. 832.649/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,28/8/2023
D Je de ).1/9/2023
 
No caso, no entanto,verifica-se flagrante ilegalidade apta a concessão

da ordem de ofício.
Consta do acórdão (fl. 72):
 
Narra a denúncia que, em , por volta das 02h40min, na18/07/2020
Rua da Vagem, Pontezinha, Cabo de Santo Agostinho – PE, o
denunciado foi flagrado por policiais militares mantendo em depósito
porções de entorpecente conhecidos por "maconha" e "crack", em típica
atividade de traficância.
Infere-se dos autos que, no dia e hora citados, policiais militares
estavam de serviço, quando receberam informações do serviço
reservado do 18º BPM sobre a existência de uma "boca de fumo"
na Rua da Vagem, no bairro de Pontezinha, a qual era
comandada por EDSON SOUZA CORREIA DE AMORIM, ora

.recorrente
Diante disso, os policiais dirigiram-se ao endereço indicado e lá
avistaram, em frente a um imóvel, dois indivíduos, que, ao perceber a
aproximação da viatura,  empreenderam fuga pelos becos da

Na ocasião, os policiais também avistaram quando ocomunidade.   
denunciado entrou em casa para despistar o policiamento, 

.deixando, inclusive, o portão da residência aberto
Decidindo abordá-lo,  os policiais adentraram no imóvel e
flagraram o denunciado deitado, fingindo que estava
dormindo, porém, ao ser questionado, ele acabou confessando
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de entorpecentes e mostrou que, em cima doa prática do tráfico 
guarda-roupa, continham 15 (quinze) pedras de "crack".
Dando continuidade às diligências, os policiais realizaram varredura
no imóvel e encontraram: várias embalagens plásticas, também em
cima do guarda-roupa; 03 (três) balanças de precisão, em cima do
armário; e, no quintal, dentro da casa do cachorro, 16 (dezesseis)
invólucros menores, 01 (um) maior de "maconha" e 01 (um) invólucro c
ontendo uma pedra grande de "crack", além da quantia de R$ 256,00.
Ato contínuo, os policiais apreenderam o material ilícito – totalizando
52,249g de cocaína na forma de "pedra" e 335g de "maconha" - e
deram voz de prisão ao acusado, encaminhando-o à delegacia para
as providências cabíveis.
Pois bem.
Analisando os autos percebo tratar-se de delito permanente, havendo
testemunhos dos  policiais que prenderam o recorrente, que
relataram terem recebido informes de que, na residência em
que se deu a apreensão das drogas, funcionava uma boca de
fumo e que, inclusive, a residência estaria localizada em um
local já muito conhecido pelo efetivo pela prática do tráfico de
drogas.
Nesse contexto, o efetivo começou a  fazer rondas naquela
localidade e, na noite da apreensão, resolveram averiguar se

, quando serealmente era verdade as informações recebidas
aproximaram da residência, visualizando três indivíduos em frente à 
casa. 
O policial condutor Samuel José dos Santos, confirmando o que
relatou na fase inquisitória disse, em juízo,  que as pessoas que
estavam em frente à residência, quando perceberam a chegada do
efetivo, empreenderam fuga, mas o efetivo percebeu que um deles
havia entrado na casa. Ao aproximar-se, avistaram que, tanto o
portão quanto a porta da residência estavam abertos e que acharam
estranha a atitude e resolveram entrara para verificar o que estava
acontecendo. Narrou que visualizaram o imputado deitado no quarto,
que falaram para ele sobre a denúncia e ele indicou pequena
quantidade da droga em cima do seu guarda roupa, porém relatou
que continuaram fazendo a revista do imóvel, encontrando mais
drogas, balança de precisão e certa quantidade em dinheiro.
Mencionou que as informações por ele recebidas falava da pessoa que
morava na casa, que seria quem comandava a boca de fumo.
(transcrição feita por este relator)
O policial Edgilton Gomes, também confirmando seu relato na fase
policial, narrou, em juízo, que as informações recebidas mencionavam
que estaria havendo tráfico em uma casa e se deslocaram ao local.
Disse que, enquanto faziam a aproximação àquela casa, avistaram
dois indivíduos correndo por entre os becos, porém, um deles, havia
entrado na casa, deixando o portão aberto.  Narrou que, ao
abordarem o denunciado, dentro da residência, ele estava
acompanhado de uma mulher e, salvo engano, de uma criança
pequena.  Afirmou que o efetivo decidiu entrar no imóvel
porque a atitude dos indivíduos foi suspeita e que a porta do
imóvel também estava aberta, provavelmente, porque ele entrou

Disse que falaram para elecorrendo e não deu tempo de fechar. 
(acusado) da denúncia e ele cooperou mostrando certa quantidade de
droga em cima do guarda roupa. Mencionou que, daí em diante,
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iniciaram uma varredura no local e encontraram mais drogas e 
balanças de precisão. (transcrição feita por esta relator)
A denúncia está embasada em relatos da existência de uma b
oca de fumo na residência do apelante, localizada em local
conhecido pelo efetivo como de intenso tráfico de drogas,
estando o mesmo em situação suspeita, compatível com o
comércio ilegal de substâncias ilícitas, quando da chegada do
policiamento.
Logo, constatando-se a veracidade da notícia, juntamente ao fato do
suspeito ter corrido e adentrado naquela residência, gerou a
necessidade iminente da diligência em seu interior e deu ainda mais 
respaldo às informações recebidas pelo efetivo.
Desse modo, os policiais adentraram na residência do suspeito, vez
que haviam fundadas razões, justificadas pelas circunstâncias do
caso concreto, de que estaria ocorrendo situação de flagrante delito no
interior da residência.
Portanto, estamos diante de crime permanente, com fundada
conjectura de possível apreensão de drogas no domicilio do réu, logo
após denúncia recebidas pelos policiais que estaria havendo comércio
de entorpecentes naquela localidade e a atitude suspeita do indivíduo,
que correu logo após avistar o efetivo, o que permitiu que a polícia
naquela ingressasse, validamente. Vejamos julgados correlatos ao
tema:
[...] 
Por tais motivos, devemos ponderar que o direito à inviolabilidade do
domicílio não é absoluto, posto que admitidas as hipóteses previstas
no art. 5.º inc. XI da Carta Maior. Daí que, estando comprovado o
estado de flagrância, em delito permanente, não se pode falar em
invasão de domicilio e prova obtida por meio ilícito, com consequente
contaminação dos demais elementos angariados na ação (teoria dos
frutos da árvore envenenada).
Diante disso, entendo que se mostraram válidas as provas carreadas
aos autos e a condenação proferida no primeiro grau de jurisdição,
não havendo que se falar, portanto, em acatamento do pleito
absolutório formulado pela defesa do recorrente.
 
Quanto à  este Tribunal, no bojo do busca domiciliar,  HC 598.051

 (relator Ministro Rogerio Schietti Cruz), fixou a tese de que o ingresso em/SP
domicílio desautorizado   exige a comprovação de fundadas razões (justa

 evidenciadas pelo contexto fático anterior. Na mesma linha, o Tema 280causa)
do Supremo Tribunal Federal, que ancora a licitude da entrada forçada em
domicílio em fundadas razões, a serem devidamente justificadas  .a posteriori

Como se decidiu por este STJ, tais razões  não podem derivar de
simples des , apoiada, v. g., em  ,confiança policial mera atitude "suspeita"
ou na fuga d em direção à sua casa diante de uma ronda ostensiva.o indivíduo 

É necessário, ainda, conforme a jurisprudência deste sodalício, que o
flagrante delito traduza  , já que a legislação, como é overdadeira urgência
caso do delito de tráfico de drogas, estabelece, inclusive, a hipótese de
retardamento da ação policial na investigação.
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Por outro lado, diante da admissão constitucional do ingresso
mediante c , também foram fixadas balizas acercaonsentimento do morador
de sua obtenção e comprovação.

Confira-se (grifamos):
 

ABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIOH
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL.
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE
DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA 
NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do direito à
intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na companhia de seu
grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo preservado contra
devassas indiscriminadas e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados
e os limites que a excepcionalidade da ressalva a tal franquia
constitucional exige.
1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua magnitude e
seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos constitucionais de
direitos e garantias fundamentais. Célebre, a propósito, a exortação
de Conde Chatham, ao dizer que: "O homem mais pobre pode em sua
cabana desafiar todas as forças da Coroa. Pode ser frágil, seu telhado
pode tremer, o vento pode soprar por ele, a tempestade pode entrar, a
chuva pode entrar, mas o Rei da Inglaterra não pode entrar!" ("The
poorest man may in his cottage bid defiance to all the forces of the
Crown. It may be frail, its roof may shake, the wind may blow through
it, the storm may enter, the rain may enter, but the King of England 
cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham. Speech, March 1763, in
Lord Brougham Historical Sketches of Statesmen in the Time of George
III First Series (1845) v. 1).
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de
inúmeros precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões
(justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação

É dizer, do direito fundamental em questão.  apenas quando o
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca
da ocorrência de crime no interior da residência - cuja
urgência em sua cessação demande ação imediata - é que se
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do

.domicílio
2.1. Somente o flagrante delito que traduza  verdadeira urgência
 legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria Lei
de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 (art. 8º),
que autorizam o retardamento da atuação policial na investigação dos
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crimes de tráfico de entorpecentes, a denotar que nem sempre o
caráter permanente do crime impõe sua interrupção imediata a fim de
proteger bem jurídico e evitar danos; é dizer, mesmo diante de
situação de flagrância delitiva, a maior segurança e a melhor
instrumentalização da investigação - e, no que interessa a este caso, a
proteção do direito à inviolabilidade do domicílio - justificam o retardo
da cessação da prática delitiva.
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante
mandado, é o caminho mais acertado a tomar, de sorte a se
evitarem situações que possam, a depender das circunstâncias,

 comprometer a licitude da prova e, por sua vez, ensejar
possível responsabilização administrativa, civil e penal do
agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é
claro, da anulação - amiúde irreversível - de todo o processo,
em prejuízo da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori" (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). Em8/10/2010
conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação
jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer mais
segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva
quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco de cometer
crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade,
principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado
esperado.
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas
razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar
de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera
atitude "suspeita", ou na fuga do indivíduo em direção a sua
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de
estar o abordado portando ou comercializando substância
entorpecente.
[...]
6. Já no que toca ao consentimento do morador para o ingresso
em sua residência - uma das hipóteses autorizadas pela
Constituição da República para o afastamento da
inviolabilidade do domicílio - outros países trilharam caminho
judicial mais assertivo, ainda que, como aqui, não haja
normatização detalhada nas respectivas Constituições e leis,
geralmente limitadas a anunciar o direito à inviolabilidade da
intimidade domiciliar e as possíveis autorizações para o
ingresso alheio.
[...]
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos
em operações e diligências policiais, quer em abordagens
individuais, quer em intervenções realizadas em comunidades
dos grandes centros urbanos. É, portanto, ingenuidade,
academicismo e desconexão com a realidade conferir, em tais
situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são,
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precisamente, os apontados responsáveis pelos atos abusivos.
E, em um país conhecido por suas práticas autoritárias - não
apenas históricas, mas atuais -, a aceitação desse 
comportamento compromete a necessária aquisição de uma
cultura democrática de respeito aos direitos fundamentais de
todos, independentemente de posição social, condição
financeira, profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso
em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais previstas no Texto
Maior, há de se aceitar com muita reserva a usual afirmação -
como ocorreu no caso ora em julgamento - de que o morador
anuiu livremente ao ingresso dos policiais para a busca
domiciliar, máxime quando a diligência não é acompanhada
de documentação que a imunize contra suspeitas e dúvidas
sobre sua legalidade.
7.2. Por isso, avulta de importância que,  além da documentação
escrita da diligência policial (relatório circunstanciado), seja
ela totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira a não
deixar dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um
todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento do

. Semelhante providênciamorador para o ingresso domiciliar
resultará na diminuição da criminalidade em geral - pela maior
eficácia probatória, bem como pela intimidação a abusos, de um lado,
e falsas acusações contra policiais, por outro - e permitirá avaliar se 
houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando indicado
ter havido consentimento do morador, se foi ele livremente prestado.
[...]
10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum,
somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o
paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso
em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de
drogas e, consequentemente, a formação de prova
incriminatória em seu desfavor.
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova

–derivada de conduta ilícita    no caso, a apreensão, após invasão
–desautorizada da residência do paciente, de 109 g de maconha  ,

pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre
a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão de
drogas.
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do
paciente, dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes
dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais
Regionais Federais, bem como às Defensorias Públicas dos Estados e
da União, ao Procurador-Geral da República e aos Procuradores-
Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho
Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança
Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal,
encarecendo a estes últimos que deem conhecimento do teor do
julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública federal,
estadual e distrital.
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13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento
das polícias, treinamento e demais providências necessárias para a
adaptação às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo
do exame singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que
possam, entre outros efeitos, implicar responsabilidade
administrativa, civil e/ou penal do agente estatal. (HC n. 598.051 
/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos).2/3/2021 15/3/2021
, o que se colhe das premissas fáticas trazidas pelasNa hipótese

instâncias ordinárias é que haveriam informações que no local existia boca de
, sendfumo o que a residência estaria localizada em um local já muito conhecido

pelo efetivo pela prática do tráfico de drogas.
Ademais, aduziram que houve a busca domiciliar, pois
 

ois indivíduos, que, ao perceber a aproximação da viatura,d
empreenderam fuga pelos becos da comunidade" e o paciente "entrou
em casa para despistar o policiamento, deixando, inclusive, o portão 
da residência aberto.
 
Portanto, a partir das premissas fáticas estabelecidas nas instâncias

ordinárias, o que se observa é que a conclusão da Corte local não é compatível
com os parâmetros jurisprudenciais fixados para a validade da busca realizada.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA
DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AUTORIZAÇÃO PARA 
INGRESSO. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 60
3.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade,
e de nulidade dos atos praticados".
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou
que "a ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a
ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na
identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico
de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à in
violabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em , DJe 20/4/2017

).30/5/2017
3. No caso, verifica-se violação ao art. 157 do CPP em relação
às buscas promovidas na residência do agravado, observado
que o ingresso forçado na residência não se sustenta em fu
ndadas razões extraídas da leitura dos documentos dos autos.
Isso, porque a diligência foi motivada pelo fato de os policiais,
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em patrulhamento em local conhecido como ponto de tráfico de
drogas, terem visualizado a agravada empreender fuga para o
interior do imóvel ao perceber a presença dos militares,
circunstâncias que não justificam, por si sós, a dispensa de

Assim sendo, oinvestigações prévias ou do mandado judicial. 
contexto fático narrado não corrobora a conclusão inarredável de que
na residência praticava-se o crime de tráfico de drogas.
4. "[...] de acordo com a jurisprudência consolidada nesta Corte,
diante da considerável variabilidade de possíveis explicações para
essa atitude, entende-se que fugir correndo repentinamente ao
avistar uma guarnição policial não configura, por si só,
flagrante delito, nem algo próximo disso (fundadas razões)
para justificar que se excepcione a garantia constitucional da

Em sessão realizada no dia inviolabilidade domiciliar.  18/4/2024
, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do
julgamento do HC n. 877.943/MS (Rel. Ministro Rogerio Schietti),
esclareceu que o standard probatório para a busca domiciliar é
diverso daquele exigido para a busca pessoal e confirmou o
entendimento acima mencionado. De acordo com a referida decisão, a 
conduta de fugir correndo repentinamente ao avistar uma
guarnição policial justifica a realização de uma busca pessoal
em via pública, mas, diante da dimensão que a proteção
domiciliar ocupa e da interpretação restritiva que se deve
atribuir às exceções a essa garantia fundamental, não é

(AgRg suficiente para legitimar a invasão à residência do réu" 
no HC n. 890.004/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024
5. Nos termos da jurisprudência desta Sexta Turma, compete
ao Estado a comprovação da voluntariedade do residente em
autorizar a entrada dos policiais, o que não ocorreu no caso
em tela.
6. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 866.861/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de , grifamos)4/11/2024 6/11/2024
 
Assim, é inescapável a conclusão pela nulidade das provas colhidas

 motivo pelo  qual concedi a ordem, de ofício,  naa partir de tal diligência,
linha dos precedentes deste colegiado quanto ao tema,  para declarar a
nulidade das provas colhidas a partir da busca domiciliar realizada e aquelas
delas decorrentes (art. 157, e seu §1º, do CPP), a redundar, por ausência
completa de prova da materialidade do delito de tráfico de drogas, na
necessária absolvição do paciente nos autos da Ação Penal n.  0001263-
78.2020.8.17.0370, com fundamento no art. 386, II, do CPP.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 840667 - PE (2023/0258719-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : EDSON SOUZA CORREIA DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

VOTO-VISTA

 O eminente MinistroO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
relator, OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO, apresentou seu judicioso voto pelo
desprovimento do agravo regimental do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, mantendo a decisão por ele proferida, que anulou as provas que
subsidiaram a condenação.

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
busca pessoal e domiciliar, ao argumento de que não existiriam fundadas
razões aptas a autorizar a atuação dos agentes públicos sem mandado judicial.

Na petição de agravo regimental, o recorrente questionou a concessão
da ordem, sob a alegação de que as provas produzidas nos autos originários
não podem ser invalidadas, requerendo a reconsideração da decisão agravada
ou a submissão do caso a julgamento colegiado.

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.

O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o habeas
 não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previstocorpus

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
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AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

Ademais, no caso em exame, não se verifica a ocorrência de
ilegalidade flagrante, como referido a seguir.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. O art. 240, § 1º, do Código de
Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões
a autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca
domiciliar por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte
tese (Tema n. 280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, observa-se que a Suprema Corte vem propugnando,
em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao
direito de inviolabilidade de domicílio, ninguém nele podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou
para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a
'casa' não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu
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interior se pratiquem ou se pretendam ocultar" (RE n. 1.447.032-AgR, relator
Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2023 11/10/2023

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 72-73, com destaques):

Analisando os autos percebo tratar-se de delito permanente,
havendo testemunhos dos policiais que prenderam o recorrente,
que relataram terem recebido informes de que, na residência em
que se deu a apreensão das drogas, funcionava uma boca de
fumo e que, inclusive, a residência estaria localizada em um
local já muito conhecido pelo efetivo pela prática do tráfico de
drogas. Nesse contexto, o efetivo começou a fazer rondas
naquela localidade e, na noite da apreensão, resolveram
averiguar se realmente era verdade as informações recebidas,
quando se aproximaram da residência, visualizando três
indivíduos em frente à casa.
O policial condutor Samuel José dos Santos, confirmando o que
relatou na fase inquisitória disse, em juízo, que as pessoas que
estavam em frente à residência, quando perceberam a chegada
do efetivo, empreenderam fuga, mas o efetivo percebeu que um
deles havia entrado na casa. Ao aproximar-se, avistaram que,
tanto o portão quanto a porta da residência estavam abertos e
que acharam estranha a atitude e resolveram entrara para
verificar o que estava acontecendo. Narrou que visualizaram o
imputado deitado no quarto, que falaram para ele sobre a
denúncia e ele indicou pequena quantidade da droga em cima
do seu guarda roupa, porém relatou que continuaram fazendo a
revista do imóvel, encontrando mais drogas, balança de precisão
e certa quantidade em dinheiro. Mencionou que as informações
por ele recebidas falava da pessoa que morava na casa, que
seria quem comandava a boca de fumo. (transcrição feita por
este relator)
O policial Edgilton Gomes, também confirmando seu relato na
fase policial, narrou, em juízo, que as informações recebidas
mencionavam que estaria havendo tráfico em uma casa e se
deslocaram ao local. Disse que, enquanto faziam a aproximação
àquela casa, avistaram dois indivíduos correndo por entre os
becos, porém, um deles, havia entrado na casa, deixando o
portão aberto. Narrou que, ao abordarem o denunciado, dentro
da residência, ele estava acompanhado de uma mulher e, salvo
engano, de uma criança pequena. Afirmou que o efetivo decidiu
entrar no imóvel porque a atitude dos indivíduos foi suspeita e
que a porta do imóvel também estava aberta, provavelmente,
porque ele entrou correndo e não deu tempo de fechar. Disse
que falaram para ele (acusado) da denúncia e ele cooperou
mostrando certa quantidade de droga em cima do guarda roupa.
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Mencionou que, daí em diante, iniciaram uma varredura no local
e encontraram mais drogas e balanças de precisão. (transcrição
feita por esta relator)
A denúncia está embasada em relatos da existência de uma
boca de fumo na residência do apelante, localizada em local
conhecido pelo efetivo como de intenso tráfico de drogas,
estando o mesmo em situação suspeita, compatível com o
comércio ilegal de substâncias ilícitas, quando da chegada do
policiamento.
Logo, constatando-se a veracidade da notícia, juntamente ao
fato do suspeito ter corrido e adentrado naquela residência,
gerou a necessidade iminente da diligência em seu interior e deu
ainda mais respaldo às informações recebidas pelo efetivo.
Desse modo, os policiais adentraram na residência do suspeito,
vez que haviam fundadas razões, justificadas pelas
circunstâncias do caso concreto, de que estaria ocorrendo
situação de flagrante delito no interior da residência.

Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca
e apreensão domiciliar empreendida foram evidentemente precedidas de
fundadas razões. Isso porque o acusado, que se encontrava em situação
suspeita, em local conhecido por ser ponto de tráfico de drogas, empreendeu
fuga para o interior da residência ao avistar a viatura que realizava
patrulhamento no local.

A propósito, nesse sentido, seguem precedentes do Supremo Tribunal
Federal, inclusive derivado de julgamento por seu Órgão Pleno:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO ART. 5º
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. CRIME
PERMANENTE. POSSIBILIDADE. TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO NÃO EVIDENCIADA. FLAGRANTE
CARACTERIZADO. ACUSADO QUE EMPREENDEU FUGA
PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.
DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.
1. Como se evidencia pelos elementos incontroversos dos
presentes autos, a conclusão do acórdão objeto dos presentes
embargos de divergência diverge da jurisprudência deste
Supremo Tribunal, relativa ao Tema 280 da repercussão geral
(RE n. 603.616, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe
10.5.2016).
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2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a
busca domiciliar por terem fundadas razões para suspeitar de
situação de flagrante do crime de tráfico de drogas, após o
embargado ter empreendido fuga para o interior da residência
para se furtar à operação policial. Precedentes deste Supremo
Tribunal.
3. Embargos de divergência procedentes.
(RE n. 1.491.517-AgR-EDv, relatora Ministra Cármen
Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em , DJe de 14/10/2024 28/11/2024
 – grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. INGRESSO EM
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. RECONHECIMENTO
DE JUSTA CAUSA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DESCONFORMIDADE COM O TEMA 280 DA REPERCUSSÃO
GERAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário, o qual impugnava acórdão do Superior Tribunal
de Justiça que manteve a absolvição do réu sob o fundamento
de nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial.
2. O agravante sustenta afronta ao art. 5º, XI, da Constituição
Federal, sustentando que a busca foi precedida de fundadas
razões, em conformidade com a jurisprudência fixada no Tema
n. 280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A controvérsia consiste em saber se a busca pessoal e o
ingresso policial em domicílio, sem mandado judicial, estavam
amparados por fundadas razões que configurassem justa causa,
conforme a interpretação constitucional fixada no Tema n. 280
/RG e na jurisprudência da Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece
como legítimas a busca pessoal e a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial, desde que amparada em
fundadas razões devidamente justificadas a posteriori.
5. No caso, o acórdão recorrido divergiu da orientação
consolidada no Tema n. 280, desconsiderando elementos que
indicavam a presença de justa causa, como a denúncia
qualificada e a conduta suspeita do réu ao adentrar
apressadamente o imóvel ao avistar a polícia.
6. Não há necessidade de revolvimento fático-probatório,
considerando o caráter incontroverso dos fatos delineados no
acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO
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7. Agravo interno provido. Recurso extraordinário provido para
cassar o acórdão recorrido, reconhecendo a validade da busca

.pessoal e domiciliar
(RE n. 1.513.778-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, relator
para o acórdão Ministro Nunes Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de  6/11/2024 8/1/2025 – grifei.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, ,CAPUT
DA LEI 11.343/2006). INGRESSO DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIVERGÊNCIA
DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público contra
decisão que não conheceu dos Embargos de Divergência
opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta
CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a
consequente validade das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 330 do RISTF cabem embargos de
divergência à decisão de Turma que, em recurso extraordinário
ou em agravo de instrumento, divergir de julgado de outra Turma
ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta
CORTE sobre o tema em análise nos autos através da indicação
de paradigma que comprove eventual dissenso interpretativo
com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico
para o conhecimento dos Embargos de Divergência.
5. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
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situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.
6. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
7. A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação
dos policiais militares, que realizavam patrulhamento de rotina
na região, evidencia a existência de fundadas razões para a
busca domiciliar, que resultou na apreensão de “1362 (mil,
trezentos e sessenta e duas) pedras de substância análoga ao
crack, pesando 478g (quatrocentos e setenta e oito gramas),
450 (quatrocentos e cinquenta) gramas de substância análoga à
maconha e 1212 (mil duzentos e doze) pinos de substância
popularmente conhecida como cocaína, pesando
aproximadamente 788g (setecentos e oitenta e oito gramas),
gramas)”, conforme descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, nas modalidades "guardar" ou “ter em depósito” a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada
essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo Regimental provido para julgar PROCEDENTES os
Embargos de Divergência.
Atos normativos citados: Constituição Federal, art. 5º, XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558 AgR, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES, Dje ; RE 1.491.517, Rel.03/12/2024
Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje ; RE28/11/2024
1466339 AgR, Rel. Min ALEXANDRE DE MORAES, Dje 

; RHC 181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe08/01/2024
de ; RE 603.616/RO, Rel. Min. GILMAR MENDES,24/03/2020
Tribunal Pleno, DJe de ; HC 95.015/SP, Rel. Min.10/5/2016
RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de .24/4/2009
(RE n. 1.492.256-AgR-EDv-AgR, relator Ministro Edson Fachin,
relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal
Pleno, julgado em , DJe de  17/2/2025 6/3/2025 – grifei.)

Acrescenta-se que, tratando-se de delito praticado, em tese, na
modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
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configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde que presentes
fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa
causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a
existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno
do Supremo Tribunal Federal, relator para o acórdão Ministro Alexandre de
Moraes, DJe de :6/5/2024

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DE TRIBUNAL
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO.
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1. Incidência de óbice ao conhecimento da ordem impetrada
neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez que se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de
Tribunal de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é,
como regra, pressuposto para ensejar a competência do STF,
conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta
CORTE (HC n. 129.142, relator Ministro Marco Aurélio, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
DJe de ; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro10/8/2017
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de ; e HC n.4/4/2014
118.189, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma,
DJe de ).24/4/2014
2. Inexistência de teratologia ou caso excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL dispõe que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, na modalidade "ter em depósito", a consumação se
prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a
flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de ). A justa causa, nesse10/5/2016
contexto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
5. Qualquer conclusão desta SUPREMA CORTE em sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas razões para proceder à busca domiciliar, além de
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acarretar clara supressão de instância, demandaria minuciosa
reanálise das questões fáticas suscitadas pela defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6.  não conhecido.Habeas Corpus
(HC n. 169.788, relator Ministro Edson Fachin, relator para o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado
em .)4/3/2024

Ademais, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus
ou de seu recurso ordinário.

Ante o exposto, e com as sempre respeitosas vênias, voto,
preliminarmente, por não conhecer do . No mérito, habeas corpus dou

 do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, a fim deprovimento ao agravo regimental
restabelecer o acórdão do Tribunal de origem.

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.03/09/2025
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO
DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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